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Registo de atualizações e Exercícios 
 

Atualizações do PEERCIG de Mafra 

Versão Alteração 
Data da 

alteração 

Data de 

aprovação 

Entidade 

aprovadora 
Observações 

      

      

      

      

      

      

 

 

Registo de Exercícios do PEERCIG de Mafra 

Tipo de 

Exercício 
Objetivos Cenário Local Data 

Agentes, 

Organismos 

e Entidades 

envolvidos 

Meios e 

Recursos 

envolvidos 

Ensinamentos 

recolhidos 
CPX Livex 
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Parte I – Enquadramento Geral do Plano 
 

1 – Introdução 
 

O Plano Especial de Emergência de Proteção Civil para o Risco de Cheias, Inundações e Galgamentos 

Costeiros no Município de Mafra, doravante designado por PEERCIG, é um instrumento de suporte ao 

Sistema de Proteção Civil para a gestão operacional em caso da ocorrência de cheias e inundações na 

área do Município.  

Trata-se de um Plano Especial, quanto à finalidade, e municipal, quanto à área geográfica de 

abrangência. 

Assim, o âmbito territorial de aplicação deste Plano é o concelho de Mafra. Com uma área de 292 km2 

e com 76.685 habitantes (censos 2011), Mafra é constituído por 11 freguesias: Carvoeira; Encarnação; 

Ericeira; Mafra; Milharado; Santo Isidoro; Azueira e Sobral da Abelheira; Enxara do Bispo, Gradil e Vila 

Franca do Rosário; Igreja Nova e Cheleiros; Malveira e São Miguel de Alcainça; Venda do Pinheiro e 

Santo Estêvão das Galés. A norte tem fronteira com o concelho de Torres Vedras, a este (nordeste, 

este e sudeste) com os concelhos de Sobral de Monte Agraço, Arruda dos Vinhos e Loures e a sul com 

o concelho de Sintra. Converge ainda a ocidente com o Oceano Atlântico (Figura 1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Divisão administrativa do concelho de Mafra por freguesias e concelhos limítrofes (Fonte: IGP, 2013) 
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O diretor do PEERCIG é o Presidente da Câmara Municipal, o qual será substituído, nas suas faltas ou 

impedimentos, pelo(a) Vereador(a) com o pelouro da Proteção Civil. Compete ao diretor do Plano 

assegurar a direção e coordenação do PEERCIG e das medidas excecionais de emergência, com vista 

a minimizar a perda de vidas e bens e os danos ao ambiente, assim como o restabelecimento, tão 

rápido quanto possível, das condições mínimas de normalidade. 

O PEERCIG foi elaborado de acordo com as diretivas emanadas pela Comissão Nacional de Proteção 

Civil (Resolução 30/2015, de 07 de maio) e decorre do Plano Municipal de Emergência, onde as 

inundações são classificadas com Risco Moderado, descrevendo a atuação das estruturas, agentes e 

organismos de apoio de proteção civil, referenciando-se aqui quer as responsabilidades, modo de 

organização e conceito de operação, quer a forma como são mobilizados e coordenados os meios e 

os recursos indispensáveis na gestão do socorro. 

A existência do PEERCIG encontra-se justificada pelos fenómenos meteorológicos causadores de 

inundações no Concelho de que têm resultado danos e consequências, por vezes severas, deixando 

marcas na memória coletiva dos Mafrenses. 

Estando o Concelho envolvido no projeto ClimAdaPT.Local, projeto criado para apoiar o 

desenvolvimento de projetos locais referentes às alterações climáticas (EMAAC – Estratégia Municipal 

de Adaptação às Alterações Climáticas), foi-nos possível obter uma ficha de caracterização climática 

para Mafra, projetada até ao final do séc. XXI. Nessa caraterização, é patente: 

a. Uma diminuição da precipitação média anual (até -34% no final do século); 

b. Aumento do nível médio do mar entre 0,17m e 0,38m para 2050, e entre 0,26m e 0,82m até 

final do séc. XXI; 

c. Subida do nível médio do mar com impactos mais graves, quando conjugada com a 

sobrelevação do nível do mar associada a tempestades (storm surge – zonas costeiras); 

d. Aumento dos fenómenos extremos: 

i. Em particular a precipitação excessiva; 

ii. Aumento da intensidade da precipitação; 

iii. Tempestades de inverno mais intensas, acompanhadas de chuva e vento fortes. 

 

Nos termos do n.º 12, do artigo 7.º da Resolução n.º 30, de 07 de Maio, da Comissão Nacional de 

Proteção Civil (CNPC), o PEERCIG entra em vigor no 1.º dia útil seguinte à publicação da deliberação 

de aprovação em Diário da República. 
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2 – Finalidade e Objetivos 
 

O PEERCIG constitui a resposta organizada aos danos provocados por cheias e inundações, definindo 

a estrutura de Coordenação, Direção, Comando e Controlo e regulando a forma como é assegurada a 

coordenação institucional e a articulação e intervenção das organizações integrantes do Sistema 

Integrado de Operações de Proteção e Socorro (SIOPS) e de outras entidades públicas ou privadas a 

envolver nas operações. 

O presente Plano tem os seguintes objetivos gerais: 

a. Providenciar, através de uma resposta concertada, as condições e a disponibilização dos 

meios indispensáveis à minimização dos efeitos de inundações; 

b. Desenvolver, nas entidades envolvidas nas operações de Proteção Civil e Socorro, o nível 

adequado de preparação para a emergência, de forma a criar mecanismos de resposta 

imediata e sustentada, principalmente de prevenção e oportunidade do aviso à população; 

c. Promover estratégias que assegurem a continuidade e a manutenção da assistência e 

possibilitem a reabilitação, com a maior rapidez possível, do funcionamento dos serviços 

públicos e privados essenciais e das infraestruturas vitais, de modo a limitar os efeitos das 

inundações; 

d. Definir os critérios de acesso e mobilização e inventariar os meios e recursos disponíveis para 

acorrer a inundações; 

e. Preparar a realização regular de treinos e exercícios, de carácter sectorial ou global, 

destinados a testar o Plano, permitindo a sua atualização; 

f. Promover junto das populações ações de sensibilização para a autoproteção, tendo em vista 

a sua preparação e entrosamento na estrutura de resposta à emergência especialmente nos 

habitantes ou utilizadores de infraestruturas existentes na área com maior probabilidade de 

danos. 

 

 

3 – Tipificação dos Riscos 
 

O plano geral de emergência de proteção civil (PME) escalpeliza uma série de perigos que possam 

afetar o território. 
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De acordo Julião et al (2009), no “Guia Metodológico para a Produção de Cartografia Municipal de 

Risco e para a Criação de Sistemas de Informação Geográfica de Base Municipal”, e em termos 

conceptuais, temos:  

a. Perigo (hazard): processo ou ação (natural, antrópico ou misto) suscetível de produzir perdas 

e danos; 

b. Suscetibilidade: incidência espacial do perigo. Propensão para uma área ser afetada por 

determinado perigo; 

c. Perigosidade: probabilidade de ocorrência de um processo (natural, antrópico ou misto) com 

potencial destruidor, numa dada área e num dado período de tempo; 

d. Risco: Probabilidade de ocorrência de um processo perigoso e respetiva estimativa das suas 

consequências sobre pessoas, bens ou ambiente, expressas em danos corporais e/ou 

prejuízos materiais e funcionais, diretos ou indiretos. 

 

Desta forma, o PME destaca alguns perigos pela sua particular incidência, e/ou pela potencial 

gravidade das suas consequências, gerou a seguinte matriz de risco: 

  Grau de Gravidade 

  Residual Reduzido Moderado Acentuado Crítico 

G
ra

u
 d

e 
P

ro
b

ab
ili

d
ad

e 

Elevado   Ac. Rodoviário   

Médio-alto   

Mov. Massa 
Inc. Florestais 
Inc. Urbano 
Inundações 

F. Meteo Extr. 

  

Médio   
Galgam. 
Costeiro 

  

Médio-baixo  
Seca 

Onda Calor 
Vaga Frio 

Colapso Edif. 
Erosão/Colaso 

Arribas 

Sismos 
Colapso Abast. 

 

Baixo   Tsunami Ac. Ferroviário  

 

Risco Baixo Risco Moderado Risco Elevado Risco Extremo 

 

 

Tabela 1 – Hierarquização do grau de risco 

 

 

Previamente, e porque a temática “cheias” e “inundações” é muitas vezes confundida, será 

importante a apresentação de alguns conceitos que ajudarão a melhor entender este PEERCIG. 
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Segundo Ramos (2013), “O conceito restrito de cheia (…) refere-se a um fenómeno hidrológico 

extremo, de frequência variável, natural ou induzido pela ação humana, que consiste no transbordo 

de um curso de água relativamente ao seu leito ordinário, originando a inundação dos terrenos 

ribeirinhos (leito de cheia).”. 

Igualmente segundo Ramos (2013), “As inundações são fenómenos hidrológicos extremos, de 

frequência variável, naturais ou induzidos pela ação humana, que consistem na submersão de uma 

área usualmente emersa. As cheias são fenómenos hidrológicos temporários, enquanto as inundações 

(na sua maioria temporárias) podem ser definitivas (à escala de vida humana), como é o caso, por 

exemplo, da subida eustática do nível do mar, devido ao aquecimento global que está a submergir 

terrenos costeiros.”. 

Esquematicamente, temos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 - Esquematização cheias e inundações 

(adaptado de http://ebah-web-586602798.us-east-1.elb.amazonaws.com/content/ABAAAe7MYAB/sistemas-drenagem) 

 

E porque, no caso do Concelho de Mafra, esta distinção é fundamental, importa reconhecer os 

diferentes tipos de inundações pois, conforme estabelecido na tabela 1, verifica-se a existência de 

diferentes perigos que podem resultar em inundações.  

Assim, Ramos (2013) define que as inundações podem ser devidas a várias causas e, consoante estas, 

podem ser divididas em vários tipos, a saber: 

i. Inundações fluviais ou cheias; 

ii. Inundações de depressões topográficas; 

iii. Inundações costeiras (devidas a galgamentos oceânicos - storm surge – conforme já 

mencionado aquando da abordagem à ficha climática de Mafra); 

iv. Inundações urbanas.  

Cheia 

Inundação 



 
 
 

PLANO ESPECIAL DE EMERGÊNCIA DE PROTEÇÃO 
CIVIL PARA O RISCO DE CHEIAS, INUNDAÇÕES E 

GALGAMENTOS COSTEIROS DE MAFRA 

19 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 2 - Tipos de inundações e suas causas, a nível global  

(retirado de Ramos (2013)) 

 

Em Portugal, as precipitações, contínuas e prolongadas ou concentradas e intensas, são a principal 

causa das cheias e inundações [excetuando-se aqui os galgamentos costeiros, que poderão ser devidos 

a fenómenos de geodinâmica interna (sismos-tsunamis) ou a fenómenos meteorológicos extremos 

(ventos e tempestades)]. 

Como é possível verificar, em Mafra registamos todos estes tipos de inundações, pelo que assim se 

reitera a definição de fatores meteorológicos extremos, galgamentos costeiros e tsunamis, enquanto 

processos naturais perigosos (Hazard) e desencadeadores de cheias e inundações. 

 

 

4 – Critérios para Ativação 
 

Perante a iminência ou ocorrência de cheias ou inundações, a competência para ativação/desativação 

do PEERCIG recai sobre a Comissão Municipal de Proteção Civil (CMPC) de Mafra. 

Para efeitos do disposto no parágrafo anterior, e atenta a especificidade da ocorrência que poderá 

determinar a ativação do Plano, a Comissão Municipal de Proteção Civil poderá reunir com a presença 

de apenas do Presidente da Câmara Municipal, do Comandante Operacional Municipal, do Chefe da 

Divisão de Segurança e Proteção Civil, do Coordenador do SMPC, do Capitão do Porto de Cascais (ou 

o Delegado Marítimo da Ericeira em sua representação) e do Comandante da Guarda Nacional 

Republicana, sendo a declaração de ativação sancionada, assim que possível, presencialmente ou por 

outro meio de contacto, pelo plenário. 
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De acordo com os critérios de ativação estabelecidos no PME, o mesmo será ativado para períodos de 

precipitação intensa superior a 20mm em uma hora ou superior a 40mm em seis horas que 

provoquem cheia/inundação com caudal que cause isolamento ou necessidade de evacuação de 

população. 

Assim, e em consonância com o anteriormente referido, em caso de iminência ou ocorrência de cheias 

e inundações no Concelho de Mafra, compete ao Presidente da Câmara Municipal declarar a situação 

de alerta, desencadear as ações de proteção civil de prevenção, socorro, assistência e reabilitação 

adequadas. 

Perante a iminência de ocorrência de inundações, o PEERCIG é ativado sempre que se verifiquem: 

Períodos de precipitação intensa superior a 20mm em uma hora ou superior a 40mm em seis 

horas que possam provocar cheia/inundação com caudal que cause isolamento ou necessidade 

de evacuação de população. 

 

A ativação do PEERCIG é imediatamente comunicada ao Comando Distrital de Operações de Socorro 

de Lisboa (CDOS) e aos Serviços Municipais de Proteção Civil dos concelhos limítrofes, pela via mais 

rápida (redes telefónicas fixas ou móveis, via rádio na rede estratégica de proteção civil ou por escrito, 

através do correio eletrónico), sem prejuízo da sua confirmação através de Relatório Imediato (RELIM), 

do qual conste o tipo de ocorrência, as áreas envolvidas, as consequências previsíveis, a duração e 

circunstâncias do fenómeno, bem como outros dados julgados convenientes para a eventual tomada 

de decisões a nível distrital, se assim for o caso. 

O aviso à população quanto à situação de emergência e à ativação do PEERCIG é desencadeado através 

da utilização dos meios preconizados no PME e diretamente, pelo meio mais rápido, aos membros das 

Unidades Locais de Proteção Civil ou outros voluntários colaboradores identificados das Juntas de 

Freguesia. 

A desativação do PEERCIG é feita pelos mesmos meios utilizados para a sua ativação. 

 

 

 

 


